
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2744929 - RJ (2024/0344412-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI -

RJ157228
AGRAVADO : ANGEL'S SEGURANCA E VIGILANCIA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL LTDA
ADVOGADOS : FELIPE ESTEVES WEISSMANN - RJ150252

PAULA FERREIRA - RJ100607

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL A QUO
MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS.
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO.
RESPONSABILIDADE DO AUTOR PELO PAGAMENTO DOS
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte
de origem resolve, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos
autos. Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação
jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência firmada pelo STJ, a extinção do
processo sem resolução do mérito em virtude do não recolhimento
das custas iniciais não implica a condenação do autor ao pagamento
dos ônus sucumbenciais.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .26 de agosto de 2025
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Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL A QUO
MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS.
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO.
RESPONSABILIDADE DO AUTOR PELO PAGAMENTO DOS
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte
de origem resolve, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos
autos. Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação
jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência firmada pelo STJ, a extinção do
processo sem resolução do mérito em virtude do não recolhimento
das custas iniciais não implica a condenação do autor ao pagamento
dos ônus sucumbenciais.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado pelo  contra decisão de fls. 2.857/2.Município do Rio de Janeiro
860, que negou provimento ao agravo, sob os seguintes fundamentos: (I) não ter ocorrido
ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, pois o Tribunal de origem dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a
controvérsia posta nos autos; e (II) o entendimento do Sodalício está ema quo 

Documento eletrônico VDA48832586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/08/2025 19:05:25
Código de Controle do Documento: ab30c764-ee93-425f-ad4e-7e205b5853f3



conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a extinção do
processo sem resolução do mérito com alicerce nos arts. 290 e 485, IV, do CPC, em
virtude do não recolhimento das custas iniciais, não implica a condenação do autor ao
pagamento dos ônus sucumbenciais (Súmula n. 83/STJ).

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em resumo, que: (I) houve
violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, porque o  monocrático deixou dedecisum
considerar aspectos essenciais sobre os quais o decisório do Tribunal local não se
manifestou, especialmente a violação às normas processuais referentes à fixação de
honorários e à boa-fé objetiva e lealdade processual; (II) a decisão monocrática
equivocou-se ao aplicar a Súmula n. 83/STJ, porquanto o acórdão recorrido não
enfrentou a distinção entre o quadro fático descrito pelo próprio aresto e as premissas
fáticas do precedente invocado, as quais pressupõem a existência de error in procedendo
na citação.

Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentaçãoin albis
de impugnação (fl. 2.878).

É o relatório.

VOTO

 Em que pese aosO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
argumentos aduzidos no presente recurso, o decisório agravado merece ser mantido.

Com efeito, conforme constou do  singular, inexiste a alegadadecisum
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal  dirimiu,a quo
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a
controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste STJ, tendo a instância de
origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos,
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso
concreto, não há falar em omissão no acórdão local, não se devendo confundir
fundamentação sucinta com a ausência desta.

O julgado  restou assim alicerçado (fls. 2.727/2.730 a quo  g.n.):–
 

[...]
Desse modo, verifica-se que o dispositivo trata da decisão que revoga a
gratuidade de justiça, não sendo esta a hipótese do caso concreto. No entanto,
ainda que fosse aplicável, vislumbra-se que o prazo mencionado é aquele fixado
pelo juízo na decisão que trata da gratuidade de justiça, o mesmo que a parte
apelante deixou de observar ao não recolher as custas iniciais após o julgamento
do recurso interposto.
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Nestes termos, não recolhidas as despesas processuais no prazo legal, incide o
disposto no artigo 290 do CPC, sendo imperioso o cancelamento da distribuição.
Portanto, não assiste razão à parte apelante, inexistindo error in procedendo por
parte do juízo a quo na sentença proferida.
[...]
Contudo, no tocante à isenção ao pagamento dos honorários sucumbenciais,
assiste razão à parte apelante, uma vez que a extinção do processo com fulcro
nos artigos 290 c/c 485, IV, ambos do CPC, devido ao não recolhimento das
custas iniciais, não implica a condenação da parte autora ao pagamento dos
ônus sucumbenciais, ainda que, por erro, haja sido determinada a citação da
outra parte. Inclusive, este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
cabendo a sua adoção para afastar a condenação da parte apelante na decisão
vergastada.
[...]
Nesta moldura, a cobrança das respectivas verbas se revela incoerente com a
lógica do cancelamento da distribuição por falta de pagamento das custas
iniciais, o que também abrange a taxa judiciária, com fulcro nos artigos 136 do
Código Tributário Estadual c/c 10, X, da Lei nº 3.350/99, que a inclui como

.custas ou despesa judicial, e honorários advocatícios
[...]

 
Dessarte, observa-se, pela fundamentação da decisão colegiada recorrida,

integrada em sede de embargos declaratórios, que a Corte de origem motivou
adequadamente seu , solucionando a controvérsia com a aplicação do direito quedecisum
entendeu cabível à hipótese. Afasta-se, assim, a alegada negativa de prestação
jurisdicional, tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido
contrário à pretensão da parte.

Cumpre dizer que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos
de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob alicerce
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a análise dos
dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que, para o julgador, senão
irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar, tal como ocorre na
espécie.

A propósito, confiram-se:
 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCESSIONÁRIA DE
TELEFONIA CELULAR. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO
CONSUMIDOR. ILICITUDE RECONHECIDA. TRIBUNAL DE ORIGEM,
COM BASE NO CONJUNTO PROBATÓRIO, DECIDIU PELA
EXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA CONDUTA DA EMPRESA.
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. REVOGAÇÃO DO DECRETO 6.523/2008.
SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO 11.034/2022. SÚMULA 211/STJ.
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CONTINUIDADE DO ESCOPO NORMATIVO. VEDAÇÃO AO
RETROCESSO.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um,
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e
imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o
tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que
o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou
contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu
crivo, descabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-
probatório dos autos, assentou que não estão presentes os requisitos para o
prosseguimento do cumprimento de sentença no caso concreto. Nesse sentido,
transcrevo trecho do acórdão: "Nesse contexto, evidenciado o descumprimento
pela ré das diversas regras estabelecidas pelo Decreto Federal nº 6.523/08 e das
normas regulamentadoras acerca do serviço de atendimento ao cliente, passa-se
à análise do pleito reparatório pelos alegados danos [...]
é evidente que a deficiente prestação do serviço de atendimento ao cliente da
empresa ré violou os direitos fundamentais dos consumidores à proteção contra
práticas abusivas, afigurando-se o dano moral coletivo in re ipsa, ou seja, sua
configuração decorre da mera constatação da prática abusiva e intolerável,
revelando-se desnecessária a demonstração de prejuízos concretos ou de efetivo
abalo moral" (fl. 852, e-STJ). Rever tal entendimento implica reexame da
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
5. A Ação Civil Pública foi intentada com vistas ao efetivo cumprimento ao
Decreto nº 6.523/2008, que regulamentava o Código de Defesa do Consumidor
- CDC, no que concerne ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC.
Esse escopo normativo prossegue com o advento do Decreto nº 11.034/2022,
visto que o fim visado continua a ser a regulamentação do CDC no tocante ao
SAC.
6. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro HermanAgInt nos EDcl no AREsp n. 2.216.348/RJ
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 21/9/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FATO SUPERVENIENTE.

EXAME. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.

NÃO OCORRÊNCIA. JUÍZO DE CASSAÇÃO. EXAME DE MÉRITO.

IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça entende não ser possível o exame de

fato novo suscitado exclusivamente na instância especial ante a ausência do
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requisito constitucional do prequestionamento e sob pena de supressão de

instância (EDcl no AgInt no REsp 1.739.484/PE, rel. Ministro SÉRGIO

KUKINA, Primeira Turma, julgado em , DJe ).08/03/2021 11/03/2021

2. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de

origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu

convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância

que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

3. A alegação de violação do art. 1.022 do CPC busca o juízo de cassação do

aresto recorrido, mediante a nulidade da decisão judicial impugnada.

4. Hipótese em que o apelo raro interposto pela ora agravante limitou-se a

invocar a nulidade do acórdão recorrido por negativa de prestação

jurisdicional (violação do art. 1.022, II e III, do CPC/20 15), de modo que os

pontos relativos à eventual divergência do acórdão recorrido com a decisão de

afetação do REsp 1.937.887/RJ e ofensa à coisa julgada constituem alegações

que não convergem para o delimitado naquela peça recursal.

5. Agravo interno desprovido.

( , Relator Ministro Gurgel de Faria,AgInt nos EDcl no REsp n. 2.023.723/RJ

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 18/8/2023

 
Assim, tal como constatou a decisão agravada, "[o] entendimento do

Tribunal de origem está em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior no
sentido de que a extinção do processo sem resolução do mérito com fundamento nos arts.
290 e 485, IV, do CPC/15, em virtude do não recolhimento das custas iniciais, não

" (implica a condenação do autor ao pagamento dos ônus sucumbenciais. Precedentes
, Relator Ministro Marco Buzzi, QuartaAgInt nos EDcl no AREsp n. 2.411.943/SP

Turma, julgado em , DJe de ).22/4/2024 25/4/2024
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO E EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. NÃO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS
INICIAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA.
INCABÍVEL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE (SÚMULA 83/STJ). AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos casos em que houver a extinção do processo e o cancelamento da
distribuição motivados pela inércia da parte em realizar o recolhimento das
custas, não há que se falar em condenação ao pagamento dos ônus
sucumbenciais. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno desprovido.
( , Relator Ministro Raul Araújo,AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.553.351/SC
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE
DESISTÊNCIA DA AÇÃO, FORMULADO ANTES DA CITAÇÃO DA
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PARTE ADVERSA, POR OCASIÃO DE SUA INTIMAÇÃO PARA
COMPLEMENTAR AS CUSTAS INICIAIS. HOMOLOGAÇÃO DA
DESISTÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE COMPREENDEU SER
CASO DE NÃO RECEBIMENTO DA INICIAL, COM O CANCELAMENTO
DA DISTRIBUIÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À FIXAÇÃO
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. RECONHECIMENTO. AFASTAMENTO (E NÃO INVERSÃO,
COMO PRETENDE A PARTE EMBARGANTE) DOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS, AÍ INCLUIDOS OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS,
COROLÁRIO DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
1. O Colegiado da Terceira Turma do STJ, por maioria de votos, conferiu
provimento ao recurso especial para reconhecer a impossibilidade de se
determinar o recolhimento de custas iniciais complementares, quando há
homologação do pedido de desistência do processo, formulado antes da citação
da parte contrária, a atrair a regra do art. 290 do CPC.
2. Em razão desse desfecho, a parte dispositiva do aresto embargado, em
coerência, inclusive, com a fundamentação expressamente adotada (que foi
peremptória em assentar que o cancelamento da distribuição tem o condão de
obstar a produção de todo e qualquer efeito, tanto para o autor, como para a
pessoa/ente indicada na inicial para figurar no polo passivo da ação, sobretudo
no tocante aos ônus sucumbenciais, aí incluída a verba honorária do advogado
da parte adversa.), haveria de dispor, também, a respeito dos honorários
advocatícios, que foram indevidamente fixados pelo Tribunal de origem, não
para invertê-los, como sugere a parte embargante, mas, sim, para afastá-los,
como consequência intrínseca do cancelamento da distribuição (art. 290 do
CPC).
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, para afastar para afastar o
arbitramento da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, como corolário
do cancelamento da distribuição (art. 290 do CPC).
( , Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,EDcl no REsp n. 2.016.021/MG
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)13/12/2023 18/12/2023

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS. CANCELAMENTO DA
DISTRIBUIÇÃO. RESPONSABILIDADE DO AUTOR PELO PAGAMENTO
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA. CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
DA CONTRAPARTE. ERROR IN PROCEDENDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. Ação de obrigação de fazer, consistente na extinção de condomínio, ajuizada
em , da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 23/3/2021

 e concluso ao gabinete em .25/5/2022 8/3/2023
2. O propósito recursal consiste em decidir se o cancelamento da distribuição do
processo impõe ao autor a obrigação de arcar com os ônus de sucumbência,
notadamente quando haja citação e manifestação da contraparte.
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3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo que não se
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a", da
CF/88.
4. O cancelamento da distribuição, a teor do art. 290 do CPC/15, prescinde da
citação ou intimação da parte ré, bastando a constatação da ausência do
recolhimento das custas iniciais e da inércia da parte autora, após intimada, em
regularizar o preparo.
5. A extinção do processo sem resolução do mérito com fundamento nos arts.
290 e 485, IV, do CPC/15, em virtude do não recolhimento das custas iniciais,
não implica a condenação do autor ao pagamento dos ônus sucumbenciais,
ainda que, por error in procedendo, haja sido determinada a oitiva da
contraparte.
6. Hipótese em que a autora, ora recorrente, pleiteou, em sua petição inicial, a
concessão da gratuidade de Justiça, sendo que após o indeferimento da medida,
seja pelo Juízo de primeiro grau, seja pelo Tribunal, seria imprescindível a
intimação para recolher as custas iniciais e, comprovada a sua inércia, a
extinção do processo sem resolução do mérito por ausência de pressuposto
processual, sem condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais, ante o
cancelamento da distribuição.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para afastar a
condenação da recorrente ao pagamento de honorários sucumbenciais.
( , Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.053.571/SP
julgado em , DJe de , g.n.)16/5/2023 25/5/2023

 
, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.744.929 / RJ
Número Registro: 2024/0344412-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01130968720208190001 1130968720208190001 202424506679

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI - 

RJ157228
AGRAVADO : ANGEL'S SEGURANCA E VIGILANCIA - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL LTDA
ADVOGADOS : FELIPE ESTEVES WEISSMANN - RJ150252

PAULA FERREIRA - RJ100607

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / 
CORREÇÃO MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI - 

RJ157228
AGRAVADO : ANGEL'S SEGURANCA E VIGILANCIA - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL LTDA
ADVOGADOS : FELIPE ESTEVES WEISSMANN - RJ150252
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PAULA FERREIRA - RJ100607

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49864423 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/08/2025 00:29:10
Código de Controle do Documento: caadfb9f-58eb-48e4-a805-b85d190971ac


